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Processo nº 19/1100-0000346-5

Parecer nº 165/2019 CEC/RS

 

O projeto  PORTO ALEGRE EM CENA - 26ª EDIÇÃO  é
recomendado para aval iação colet iva.

 

1. O projeto em epígrafe tem como produtor cultural a Primeira Fi la Produções, cujo representante legal é
Letícia dos Santos Vieira. Integra a equipe principal Fernando Zugno, que é funcionário da Secretaria
Municipal de Cultura de Porto Alegre e atua como curador. O contador é Fel ipe Faccioni,  e a Secretaria
Municipal de Cultura de Porto Alegre, na f igura de seu secretário, Luciano Alabarse, como agente real izador do
evento.

A 26ª edição do Porto Alegre em Cena  está prevista para ocorrer entre os dias 10 e 22 de setembro de 2019.
Além dos 25 espetáculos da programação, o fest ival inclui at ividades formativas paralelas como debates,
residências e of icinas. Segundo o que nos informa a proponente, o evento, trata-se de um dos maiores e mais
importantes fest ivais de artes cênicas da América do Sul, que nesta edição est ima atrair um públ ico de mais de
20.000 pessoas.

Na área reservada à dimensão simbólica da proposta, é apresentada uma defesa da importância da arte na
sociedade, além de um breve histórico do fest ival,  cuja programação sempre se destaca pela plural idade, pela
ousadia e pelo inedit ismo, uma vez que a curadoria prior iza produções marcadas pela pesquisa de novas
l inguagens cênicas, considerando excelência técnica, original idade e criat ividade. Com esta proposta, o
fest ival atraiu, ao longo dos últ imos 25 anos, aproximadamente 500.000 espectadores para suas mais de 3.200
apresentações, sendo um espaço de ref lexão, crí t ica, tolerância, valorização de talentos locais e múlt iplas
perspectivas.

Quanto à just i f icat iva relacionada à dimensão econômica, é af irmado que o evento emprega, no total,  mais de
200 qual i f icados prof issionais da cadeia produtiva da cultura envolvidos diretamente com o fest ival,  sem contar
outras at ividades econômicas como a hotelaria e o setor de transportes, entre outras. Neste campo é
ressaltada a ação formativa da Caixa Cênica, que qual i f ica a mão de obra da cadeia produtiva da cultura.
Realizada pela primeira vez em 2017 e repetida no ano seguinte, trata-se de uma capacitação técnica na área
das artes cênicas para os prof issionais que integram as equipes de apoio que, até então, trabalharam nas
montagens dos espetáculos, como carregadores e contrarregras. Prof issionais que trabalhavam há anos nesta
área do fest ival relataram sentir  necessidade de qual i f icação para desempenhar funções mais complexas,
carência que o próprio evento buscou suprir.  Nesta 26ª edição, a ação será dividida em quatro módulos: um
deles capacitará os integrantes sobre a montagem da cenografia; outro abordará as at ividades técnicas
relacionadas à sonorização e à i luminação de espetáculos; outros dois módulos trarão noções das at ividades
de produção e apoio que envolvem as áreas de logíst ica, produção de palco, bi lheteria, entre outras. Por f im,
são mencionadas as premiações, que acontecem em seis categorias, e as residências artíst icas com art istas
nacionalmente conhecidos.

No que tange à dimensão cidadã do projeto, são mencionados os ingressos a preços populares — que variam
de R$ 10,00 a R$ 80,00 —, além de um rol de at ividades com acesso gratuito, tal  como as Sessões Malditas e
as at ividades formativas. Ainda é mencionada a escolha dos locais onde o fest ival se real izará, que se
encontram em zonas centrais com acesso ao transporte públ ico, além da preocupação com pessoas com
deficiência e mobil idade reduzida.

O quadro de metas inclui apresentações de espetáculos locais, nacionais e internacionais, além de at ividades
formativas — como residências artíst icas, debates e of icinas —, entre outras.

O valor do projeto, após di l igência desta conselheira, é o seguinte: R$ 1.340.460,00, sol ici tados ao MinC; R$
300.000,00, sol ici tados ao Sistema LIC/RS; R$ 200.000,00, provenientes da comercial ização de bens e
serviços; R$ 211.000,00, aportados pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre; e R$ 50.000,00, advindos de
patrocínios ou doações sem incentivo f iscal.  Valor total do projeto: R$ 2.101.406,00.

 

É o relatório.

 

2. É incontestável a relevância do Porto Alegre em Cena  não somente para a cidade e estado, mas para o
cenário das artes cênicas no Brasi l  e, até mesmo, na América Latina. É um fest ival que já ultrapassa um quarto
de século e que se consol idou como uma marca do município de Porto Alegre no campo cultural,  sendo um
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orgulho para a capital dos gaúchos. Por todos os méritos que este consagrado projeto vem logrando nessas
mais de duas décadas de trajetória, foi  com um misto de desconcerto e tr isteza que esta conselheira recebeu a
notícia de que o poder públ ico municipal não mais aportaria recursos ao evento. Soma-se à sensação de
incredul idade, o fato do atual secretário de cultura de Porto Alegre, o senhor Luciano Alabarse, ter ínt ima
relação com o evento, que cresceu e se f irmou no cenário cultural de nossa cidade também graças ao seu
trabalho, especialmente no que tange à curadoria de várias edições do fest ival.  Essa ausência de aporte por
parte do poder públ ico municipal foi  o motivador do pedido de vista desta conselheira, que, após estudo de
toda a proposta, incluindo seus anexos, baixou-o em di l igência, cujo teor faz-se questão de reproduzir neste
parecer:

 

Ao Pró-cultura

Estou di l igenciando, ao Setor de Análise Técnica, o projeto Porto Alegre em Cena por entender que o mesmo
está em desacordo com a legislação vigente. Entendo que a equipe do Pró-cultura é bastante exígua e que,
eventualmente, algum detalhe lhes possa escapar em função do grande volume de trabalho. Assim sendo,
descrevo abaixo algumas das evidências que substanciam esta di l igência com o intuito de contr ibuir com os
funcionários do Setor de Análise Técnica.

Na área da metodologia do projeto, o proponente assim afirma: "Em novembro de 2018, a Secretaria1.
Municipal da Cultura abriu um chamamento público para proponência de projetos culturais da SMC. A
Primeira Fila Produções, proponente responsável pelos projetos incentivados do 25º Porto Alegre em
Cena, credenciou-se novamente, sendo a empresa selecionada para a proponência dos projetos
incentivados do 26º PORTO ALEGRE EM CENA, pelo Secretário Luciano Alabarse, com publicação no
Diário Oficial do Município em 29/11/2018 (em anexo publicação no DOPA)." Esta declaração,
acompanhada de documentação, já denota que o projeto (como tem sido desde 1994) é de iniciativa da
Prefeitura de Porto Alegre, muito embora a proponência tenha sido cedida à Primeira Fila.
O senhor Fernando Zugno, que faz parte da equipe principal, é funcionário da Secretaria Municipal de2.
Cultura. No anexo sob o título Currículo Fernando Zugno, lê-se: "Hoje (Fernando Zugno) é coordenador
de artes cênicas de Porto Alegre e coordenador geral e curador do 24º Porto Alegre em Cena."
Logo adiante, na área da metodologia, encontra-se a informação de que a captação de recursos para o3.
projeto ocorre com a assessoria e o acompanhamento da Coordenação e Assessoria de Projetos e
Captação da Secretaria Municipal de Cultura.
Ainda na área da metodologia, encontramos a informação de que a equipe de curadoria, da qual o Sr.4.
Fernando Zugno faz parte, está trabalhando desde o mês de novembro e prosseguirá até o mês de maio,
quando está prevista (sic) o fechamento da programação.
Em outro trecho da metodologia, lê-se: "A curadoria dos espetáculos é realizada pelo coordenador de5.
programação do Festival, que em conjunto com o coordenador-geral, Fernando Zugno, que (sic) realiza a
seleção final dos espetáculos que participarão da programação."

Essas são somente algumas das evidências da part icipação efet iva da prefeitura municipal de Porto Alegre no
projeto, que extrapolam em muito a condição de mero apoiador. Além disso, como é de conhecimento geral,  o
consagrado Porto Alegre em Cena não tem como ser dissociado do poder públ ico municipal de Porto Alegre,
visto ter sempre sido um projeto apresentado pela prefeitura há mais de duas décadas.

Por todo o exposto, levando em consideração a legislação em vigor, em especial o decreto no  47.618, de
02/12/2010 que, em seu art igo 15, assim estabelece: "Prefeitura Municipal proponente ou part icipante não
poderá custear menos de 10% do valor total do projeto", entende-se que a ausência de aporte f inanceiro da
prefeitura caracteriza inadequação à legislação.

Registre-se que, no anexo int i tulado Resolução Prefeitura Municipal,  f ica claro que é uma decisão do poder
públ ico municipal de Porto Alegre não aportar recursos, alegando dif iculdades f inanceiras. Assim sendo, o
edital para selecionar um proponente parece ter a nít ida intenção de desvincular a prefeitura de Porto Alegre
do projeto, o que, claramente, não há como ser feito.

Por f im, chama-se a atenção para o fato de que a habi l i tação de um projeto nesses moldes abrir ia precedente
para que as demais prefeituras do RS enveredem pelo mesmo caminho.

Novamente, reitero minha intenção de colaborar com o Setor de Análise Técnica e f ico à disposição para
cooperar sempre que possível.

O Setor de Análise Técnica do Pró-Cultura reconheceu o que chamou de "equívoco crucial na habi l i tação do
projeto" e sol ici tou ao proponente a ret i f icação do mesmo nos termos do art igo 15 do Decreto 47.618/2010,
discriminado o custeio na plani lha orçamentária.

A resposta do proponente à di l igência foi a seguinte:

Agradecemos imensamente a posição desse Conselho Estadual de Cultura para o projeto apresentado pela
Primeira Fi la Produções do 26º Porto Alegre em Cena. As colocações do relator são extremamente pert inentes
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e respeitosas à proposta apresentada e sua importância para a cultura do Estado e em sua relação com o
poder públ ico municipal de Porto Alegre. Através desse parecer e da importância de se estar junto ao Pró-
cultura RS na real ização desse projeto, os representantes do Porto Alegre em Cena junto a Prefeitura
Municipal desta cidade conseguiram uma força tarefa para encaminhar uma sol ici tação de orçamento referente
aos 10% do valor total da proposta conforme art.  15 do Decreto 47.618/2010. O encaminhamento foi dado a
part ir  de um aceite desta Prefeitura em aportar o referido valor para o projeto. Neste momento os PLs, no valor
de R$ 52 mil  e R$ 159 mil  estão em anál ise para sua devida aprovação. Mas já foi sinal izada a part icipação da
Prefeitura e, mais uma vez, repetimos e agradecemos, pelo belo argumento apresentado neste parecer e pela
potência do Pró-cultura RS.

Dessa forma, informamos que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre permanece como real izadora do 26º Porto
Alegre em Cena ao cumprir o art.  9 da Instrução Normativa 01/2010 que indica a obrigatoriedade de
investimento de 10% do valor do projeto. Anexamos aqui a anuência da Prefeitura Municipal para investimento
no valor total de R$ 211 mil  em custos referentes à locação de teatros e cachês artíst icos e incluímos tais
despesas na plani lha orçamentária.

À resposta supracitada foi,  de fato, anexada declaração da Prefeitura Municipal de Porto Alegre assinada pelo
seu secretário de cultura, Luciano Alabarse, comprometendo-se em aportar o montante citado no relatório
deste parecer.

Pessoalmente, alegra-se esta conselheira que a prefeitura tenha voltado atrás em sua negativa de aportar
recursos a este que é o principal evento cultural de Porto Alegre de iniciat iva do poder públ ico municipal.
Ademais, dado o atual cenário polí t ico e social do Brasi l ,  é imperativo que a cultura se af irme como um pi lar
fundamental para a salvaguarda dos avanços sociais, conquistados a duras penas, incluindo nosso status de
Estado Democrático de Direito. Além disso, que jamais se diga que a alardeada crise econômica do país, que
aparece cicl icamente em nossa história, se deva aos investimentos na área cultural,  cujo fomento
nunca alcança as casas reservadas aos algarismos à frente da vírgula, restando à cultura um aporte de
décimos ou centésimos do orçamento da União e da maioria, se não a total idade, dos entes federativos.
Outrossim, como é de conhecimento geral,  as crises f inanceiras jamais batem às portas dos poderosos, sendo
que nos momentos de pior dif iculdade, como o atual,  assist imos a bancos e grandes corporações recebendo
perdão de dívidas, setores diversos que se beneficiam dos mecanismos de renúncia f iscal com montantes
inf ini tamente superiores aos da área cultural frente à promessa de que a população se beneficiará de bens e
serviços com valores mais acessíveis, o que, via de regra, não se veri f ica, sem contar nichos corporativos — a
exemplo dos poderes legislat ivo, executivo e judiciário —, que nunca têm seus privi légios ameaçados mesmo
frente ao estado de penúria da maioria da população. Para f inal izar este ponto do parecer, que f ique registrado
que o Pleno do Conselho Estadual de Cultura do RS será sempre uma tr incheira em defesa da manutenção e
ampliação dos direitos culturais e que nenhum argumento falacioso de crise será aceito para que qualquer
município do estado deixe de cumprir suas obrigações mínimas de investimento.

Deseja-se boa sorte  (o decoro impede que esta conselheira ut i l ize o vocábulo costumeiro de quando nós,
art istas, entramos em cena) e vida longa ao Porto Alegre em Cena !  E que este fest ival siga ainda por muitas
décadas encantando o públ ico para satisfação e orgulho de nossa gente, e que todo governo possa perceber a
dimensão da honra que é poder colocar sua chancela na real ização deste projeto e jamais se furte em assumir
suas responsabil idades neste fest ival que se tornou um patr imônio cultural da cidade.

 

3.  Condicionantes: (1) tendo em vista (a) o não atendimento, por parte do proponente, à sol ici tação do SAT em
distr ibuir em três rubricas dist intas os R$ 211.000,00 aportados pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre; (b)
o substancial e não just i f icado aumento em locação de teatros em comparação ao projeto inicialmente enviado,
fato este que passou despercebido pelo SAT; (c) o caráter genérico da rubrica 1.65, o que denota desacordo
com o art igo 8 da Instrução Normativa vigente; (d) que tal rubrica já está sendo sol ici tada ao MinC; (e) o art igo
14 do decreto 47.618/2010, que não admite a sol ici tação e a ut i l ização de fontes de f inanciamento diferentes
para a cobertura de um mesmo item de despesa; e (f)  o melhor interesse da transparência no que tange à
efet iva part icipação f inanceira da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, condiciona-se à recomendação deste
projeto a que, na prestação de contas, f ique detalhado o custo de locação de cada um dos teatros ut i l izados,
em consonância com a programação efet ivamente real izada, com recursos exclusivos da Prefeitura de Porto
Alegre, ou seja, que não sejam uti l izados, sob hipótese alguma, ainda que de forma parcial,  recursos do MinC
para pagamento dessas rubricas, o que, claramente, caracterizaria o descumprimento da legislação em
vigor. (2) a comprovação de apresentação do Alvará de Plano de Proteção Contra Incêndio nos locais onde
acontecerão os eventos; (3) que as contratações de art istas e técnicos prof issionais sejam feitas com base nos
termos da Lei nº 6533/78 (Lei do Art ista) e o decreto nº 82385/78.

 

4. Em conclusão, o projeto Porto Alegre em Cena - 26ª Edição  é recomendado para a aval iação colet iva, em
razão de seu mérito cultural — relevância e oportunidade — podendo vir a receber incentivos até o valor de R$
300.000,00 (trezentos mil  reais) do Sistema Estadual Unif icado de Apoio e Fomento às Atividades Culturais –
Pró-Cultura RS.

 

Porto Alegre, 05 de maio de 2019.
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Marlise Nedel Machado
Conselheira Relatora


